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O objetivo desse trabalho foi apresentar aos 
profissionais do direito tributário e, especialmente, 
àqueles que militam com a tributação municipal, as 
diretrizes constitucionais que vão informar as leis 
complementares para que o novo sistema tributário 
nacional entre em operação.

Muitas normas ainda estão por vir. Mas se não 
conhecermos a estrutura do que foi aprovado, ficará 
muito mais difícil acompanhar os desdobramentos 
da reforma tributária.

Com isso em mente, fornecemos aos leitores a linha 
mestra da Emenda Constitucional nº 132, de 20 de 
dezembro de 2023, apresentando o conceito dos 
novos tributos, os períodos de transição para o novo 
regime, aquilo que foi delegado à lei complementar 
nacional, as opções do legislador, o que já está 
em vigor e o que vigorará no futuro, situações que 
suscitarão dúvidas e conflitos, além de suavizar a 
interpretação de normas complexas.

O foco é o IBS. Mas fizemos uma abordagem geral 
da reforma tributária, falando também da CBS, 
do Imposto Seletivo, das contribuições estaduais e 
municipais, do IPTU, dentre outros aspectos que 
vão além do novo imposto municipal.
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INTRODUÇÃO

Após mais de três décadas de discussões sobre um novo sistema 
tributário, enfim foi aprovada uma reforma tributária substancial em 
nosso país.

É certo que a reforma – na sua essência – envolveu os tributos 
sobre o consumo, tratando muito pouco da tributação do patrimô-
nio, que continua, juntamente com a da renda, em patamar bem 
inferior àquela.

Isso é ruim porque os impostos que incidem sobre o patrimônio e 
a renda revelam a capacidade econômica do contribuinte, podendo 
ser graduados conforme as posses de cada um.

Já os tributos que incidem sobre o consumo provocam fenôme-
no contrário, qual seja, o da regressividade, em que os mais pobres 
acabam sendo proporcionalmente mais onerados do que os mais 
abastados, visto os gravames recaírem sobre os contribuintes de fato, 
que são os consumidores finais.

A título de comparação em 2023, nos Estados Unidos, a carga 
tributária sobre bens e serviços foi de 4,4% do PIB. A brasileira, 
mais que o triplo da norte-americana. A tributação sobre a renda, 
por sua vez, foi equivalente a 8% do PIB no Brasil e a 12,8% nos 
Estados Unidos.

Porém, há a promessa de uma reforma mais significativa em 
relação ao patrimônio e renda, o que esperamos que se concretize.

Esclarecemos ainda que a reforma é constitucional e não do Código 
Tributário Nacional ou mesmo da legislação infraconstitucional, como, 
aliás, parte da boa doutrina propunha.
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O Livro Segundo do CTN (“Normas Gerais de Direito Tributário”) 
não sofreu alterações. O seu Livro Primeiro (“Sistema Tributário 
Nacional”) já se encontrava obsoleto, ao menos na maior parte.

Feitas essas considerações iniciais, falemos um pouco do propó-
sito desse livro.

Primeiro, adiantamos que o foco da obra é o Imposto sobre 
Bens e Serviços, mesmo porque trabalhamos no segmento tributário 
municipal.

Contudo, isso não quer dizer que o escrito se restrinja ao IBS. 
Muito pelo contrário. Na realidade, fizemos uma abordagem geral 
da reforma tributária, falando também da CBS, do Imposto Seletivo, 
das contribuições estaduais e municipais, do IPTU, dentre outros 
aspectos que vão além do novo imposto municipal.

Nesse sentido, os títulos dos tópicos indicam quando uma regra é 
aplicável a ambos os tributos (IBS e CBS), proporcionando ao leitor 
uma visão ampla de toda a reforma.

 Podemos asseverar que a ideia desse trabalho foi apresentar aos 
profissionais do direito tributário e, especialmente, àqueles que mili-
tam com a tributação municipal, as diretrizes constitucionais que vão 
informar as leis complementares para que o novo sistema tributário 
nacional entre em operação.

Muitas normas ainda estão por vir. Mas se não conhecermos a 
estrutura do que foi aprovado, ficará muito mais difícil acompanhar 
os desdobramentos da reforma tributária.

Com isso em mente, fornecemos aos leitores a linha mestra da 
Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, apre-
sentando o conceito dos novos tributos, os períodos de transição para 
o novo regime, aquilo que foi delegado à lei complementar nacional, 
as opções do legislador, o que já está em vigor e o que vigorará no 
futuro, situações que suscitarão dúvidas e conflitos, além de suavizar 
a interpretação de normas complexas.

E como o nosso público-alvo é formado por servidores e demais 
profissionais que atuam na seara dos municípios, procuramos ainda 
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mostrar curiosidades afetas justamente à tributação municipal, dentre 
as quais podemos citar:

 – Por que “IVA dual”?

 – Incidirá IBS sobre a locação de bens móveis?

 – Operações de crédito e de câmbio agora são serviços?

 – Os bancos pagarão IBS sobre toda a receita, incluindo a 
financeira?

 – E os cartões de crédito e débito, continuarão sendo tributados 
nos paraísos fiscais?

 – Onde incidirá o IBS da Netflix?

 – Isenções serão possíveis?

 – Teremos “IBS fixo” para as sociedades profissionais?

 – No que consiste o “cashback” e como será aplicado?

 – O princípio da não cumulatividade autorizará o abatimento 
do imposto incidente sobre todo e qualquer insumo? O que 
significa insumo para fins de abatimento?

 – Qual é o sujeito passivo do IBS? Admite-se a substituição 
tributária?

 – Em que situações o município ficará com a receita total do 
IBS + CBS?

 – Como ficou a imunidade das empresas públicas e sociedades 
de economia mista após a EC 132/2023?

 – A imunidade das igrejas foi ampliada?

 – Os correios continuam com imunidade total?

 – O Simples Nacional coexistirá com o IBS?

 – Como ficará a competência da Fiscalização Tributária 
Municipal? 
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 – Os municípios poderão trabalhar com obrigações acessórias 
e sistemas de inteligência fiscal próprios?

 – Como será o Comitê Gestor do IBS?

 – Houve alguma mudança com relação aos vencimentos dos 
fiscais?

 – E a Lei Orgânica da Administração Tributária Municipal? 
Teremos norma geral sobre o assunto?

 – Como a reforma tributária afetou o IPTU? 

 – Foi autorizada a criação de nova contribuição municipal?

Tudo isso através de uma linguagem objetiva, prática e acessível. 

Esperamos, pois, que o nosso intuito seja alcançado, preparando 
os profissionais do direito tributário para a aplicação da reforma 
tributária.

Francisco Ramos Mangieri


